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Trata-se de verificar se a Câmara Especial do Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, criada por meio da Resolução nº 240/2005 – TJSP, seria competente para o julgamento de feitos cuja causa de pedir envolva matérias puramente urbanísticas.




Sabe-se que já há várias decisões da aludida Câmara em feitos no qual se discutiam questões urbanísticas. Abaixo, transcrevemos algumas ementas, com o fito de exemplificar e demonstrar a assertiva:

“Ação civil pública — Loteamento irregular — Imóvel transferido a outrem ao longo do tempo do empreendimento, com falecimento do antigo dono. Novo proprietário responsável pela indenização pelos danos — Preliminar de prescrição da ação repelida, com julgamento de procedência da ação, exceto quanto à co-ré CECILIA MLKIE NAGATA, que fora apenas executora de ordens dadas pelo pai, antigo proprietário do bem — Recurso provido, em parte” (Apelação Cível n° 375.485-5/1, de São Paulo – rel. Des. José Geraldo de Jacobina Rabello).
“Ação civil pública. Degradação ambiental em chácara de recreio. Alegação de situar-se em zona urbana e escapar à incidência do código florestal. Descabimento. A tutela à natureza não distingue entre o meio ambiente urbano e rural. Ambos merecem proteção por seu significado e garantia da qualidade de vida da população. Apelo dos réus desprovido” (Apelação Cível nº 377.274.5/3-00, de Araraquara – re. Des. Renato Nalini).
“Diante da calamitosa situação do entorno das represas Billings e Guarapiranga, totalmente invadido por ocupações clandestinas e irregulares e da admissão da Prefeitura e do Governo do Estado de que não foi possível evitar a degradação ambiental, está consolidada a prova do prejuízo — por se cuidar de fato notório e insuscetível de ser comprovado — e o nexo causal que legitima a responsabilização da Administração Pública inerte ou incapaz de cumprir suas obrigações. O intuito de uma Câmara Especial Ambiental no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não é apenas evidenciar que diante de um direito intergeracional ao ambiente, o primeiro explicitado pelo constituinte brasileiro, restam superados paradigmas longevos e impregnados de anacrônico formalismo. Além disso, importa-se o colegiado especializado com os resultados da tutela jurisdicional conferida ao meio ambiente, sempre com vistas à restauração daquilo que foi vulnerado e o retorno possível ao statu quo ante” (Apelação Cível nº 598.909-5/4-00, de São Paulo - Rel. Des. Renato Nalini – o caso é de loteamentos clandestinos em áreas de mananciais).
“Ação civil pública. Parcelamento de solo irregular com implantação de lotes e pesqueiro e exploração de corte de árvores plantadas, sem autorização dos órgãos ambientais. Prova da ilicitude e da responsabilidade solidária dos empreendedores. Responsabilidade de adquirente nos limites de sua intervenção no meio ambiente. Sentença de carência por perda de objeto insustentável. Desconsideração das diferentes personalidades jurídicas das entidades sob cujas fachadas agiram e dos representantes empreendedores. Acolhimento do pedido inicial dentro de seus limites. Desacolhimento de pedidos não decorrentes logicamente da exposição dos fatos. Apelação parcialmente provida, com aplicação do artigo 515, § 3° do CPC” (Apelação Cível nº 400.122.5/1-00, de Mauá – Rel. Des. Antonio Celso Aguilar Cortez). 
Do exame dos textos selecionados, todos extraídos da página do CAO-UMA na internet (“Jurisprudência da Câmara Especial do Meio Ambiente”), observa-se que em todos os casos julgados havia, além dos aspectos urbanísticos, questões ambientais stricto sensu em análise. 
Vale mencionar, no entanto, antes de mais nada, que as iniciativas do Ministério Público na área de urbanismo (ações relativas a parcelamento ilegal do solo, proteção de áreas públicas, áreas de risco, etc.), via de regra, têm reflexos ambientais. Assim, por exemplo, os parcelamentos clandestinos do solo e as ocupações informais em geral, invariavelmente desprovidos de um mínimo de obras de infra-estrutura urbana, ocasionam conseqüências danosas ao meio ambiente natural, como desmatamento, poluição de cursos d´água, produção de resíduos sólidos sem adequada destinação, entre outros. Nesse sentido, não é demais lembrar que, no Estado de São Paulo, os parcelamentos do solo em geral são considerados, pela lei, fontes de poluição, a exigir licenciamento ambiental por parte da CETESB (Lei n° 997/76, arts. 2º, 3º, 5º e 6º e Decreto Nº 8.468/76, art. 57, inciso X).
Além disso, é cediço que o “meio ambiente urbano” ou “artificial” consiste em um aspecto do meio ambiente lato sensu, já que as vias públicas, equipamentos urbanos, áreas públicas, institucionais e de lazer, muito embora construídas pelas mãos do homem, consistem no panorama, ou no meio, em que as populações urbanas habitam e exercem suas atividades profissionais, de locomoção e de lazer. Uma simples leitura do art. 225 Constituição Federal, que trata do meio ambiente como um todo, e seu cotejo com o Estatuto da Cidade (diploma que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, que dizem respeito à “Ordem Urbana”) demonstra que o legislador compreendeu tal fato. Enquanto o primeiro dos dispositivos impõe como dever de todos a proteção do “meio ambiente ecologicamente equilibrado” como garantia da sadia qualidade de vida “para as presentes e futuras gerações”, o art. 2º, inciso I do Estatuto procura garantir o direito às “cidades sustentáveis” (um conceito claramente análogo ao de “meio ambiente ecologicamente equilibrado”), compreendendo a terra urbana, a moradia, o saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, o transporte, os serviços públicos, o trabalho e o lazer, também  “para as presentes e futuras gerações”. 
É evidente, portanto, que as ações coletivas que dizem respeito a questões urbanísticas sempre apresentam, como tema de fundo, a defesa dos direitos relacionados às cidades sustentáveis. O assunto, assim, é ambiental por excelência. Não por acaso, são usuais, conforme referido, as referências ao “meio ambiente urbano”, “meio ambiente artificial” ou “meio ambiente construído” como um dos aspectos do meio ambiente.
Vale observar, nesse sentido, a precisa lição de Celso Antonio Pacheco Fiorillo:

“Com a edição da Constituição Federal de 1988, fundamentada em sistema econômico capitalista que necessariamente tem seus limites impostos pela dignidade da pessoa humana (art. 1º, III e IV), a cidade – e suas duas realidades, a saber, os estabelecimentos regulares e os estabelecimentos irregulares – passa a ter natureza jurídica ambiental, ou seja, a partir de 1988 a cidade deixa de ser observada a partir de regramentos adaptados tão-somente aos bens privados ou públicos, e passa a ser disciplinada em face da estrutura jurídica do bem ambiental (art. 225 da CF) de forma mediata e de forma imediata em decorrência das determinações constitucionais emanadas dos arts. 182 e 183 da Carta Magna (meio ambiente artificial). Portanto, a cidade a partir da Constituição Federal de 1988 passa a obedecer à denominada ordem urbanística dentro de parâmetros jurídicos adaptados ao final do século XX e início do século XXI” (“Estatuto da Cidade Comentado”, São Paulo, RT, 2ª edição, 2005, páginas 25 e 26).

Feitas tais considerações e examinada a Resolução já mencionada, não se extrai limitação nenhuma a que a Câmara Especial analise feitos em que se discutem, exclusivamente, questões urbanísticas.

Com efeito, dispõe a aludida norma que a Câmara detém “competência para os feitos de natureza civil e medidas cautelares, que envolvam interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos diretamente ligados ao meio ambiente (...)”. Não se restringe, em momento nenhum, o alcance da expressão em foco, de modo que, nas atividades jurisdicionais da Câmara, poderão ser objeto de análise causas relativas ao meio ambiente natural, ao meio ambiente urbano e ao meio ambiente cultural.

Além disso, ao mencionar a possibilidade de abrangência de interesses coletivos e individuais homogêneos, a regra de competência aproxima-se das questões urbanísticas, na medida em que os litígios relativos ao meio ambiente natural, mas no mais das vezes, envolverão apenas, ou predominantemente, interesses difusos.

São Paulo, 26 de abril de 2007.

Roberto Luís de Oliveira Pimentel

Promotor de Justiça
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